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O êxito do movimento municipalista depende de inúmeros fatores, en-
tre eles a união e a persistência. Nossas conquistas, portanto, não nascem 
apenas da força das mobilizações que organizamos e conduzimos, mas estão 
atreladas à constância com que reiteramos as nossas bandeiras. Foi combi-
nando esses princípios que alcançamos algumas das nossas mais expressi-
vas realizações ao longo da nossa história, sempre impulsionados por um 
sentido de ação coletiva.

Por isso a Mobilização Municipalista dos dias 19 e 20 de novembro, 
que trouxe centenas de autoridades locais à nossa sede em Brasília, foi um 
capítulo adicional da luta travada pelos Municípios em busca de melhores 
condições de gestão. Mais uma vez, nos agrupamos para refletir sobre di-
ficuldades, comemorar vitórias e acumular energia política. Sabemos que 
não obtivemos tudo o que queríamos com a nossa pauta, mas avançamos. 

Foi uma jornada histórica. A presença do presidente Michel Temer na 
nossa sede, a primeira de um chefe de Executivo federal, significou uma mu-
dança de paradigma na relação federativa. Conseguimos estabelecer com a 
gestão Temer uma interação técnica e produtiva, com atendimento da qua-
se totalidade dos pontos fixados na pauta municipalista. Faremos o possível 
para ter o mesmo tipo de relação qualificada com o futuro governo, e os pri-
meiros sinais com a equipe de transição foram promissores.

Além de uma solução para o impasse com o programa Mais Médicos, o 
presidente Temer anunciou no nosso evento a instauração do comitê para 

o Encontro de Contas de créditos e débitos pre-
videnciários das prefeituras, bem como regras 
para compensação previdenciária entre Regime 
Geral e o Regime Próprio de Previdência Social dos 
Municípios e extensão do prazo de pagamento dos 
passivos atuarial dos atuais 35 anos para até 75 anos, lu-
tas de 15 anos que representarão alívio financeiro aos cofres das cidades. 

Também conseguimos articular com o Congresso Nacional avanços no 
andamento de temas estratégicos, como a instalação da comissão especial 
que vai analisar o 1% do FPM em setembro e o Conselho de Gestão Fiscal, 
uma pauta de mais de 17 anos, exigida pela própria Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF). Usamos o encontro para também reunir forças e ampliar 
as tratativas com o Supremo Tribunal Federal (STF) a respeito da deman-
da dos royalties.

São conquistas expressivas, que chegam aos poucos e ajudam a fechar 
de forma positiva 2018, o primeiro ano da gestão que assumi com o desafio 
de dar continuidade ao trabalho de Paulo Ziulkoski. Resultados que corro-
boram a nossa principal missão como gestores públicos municipais: melho-
rar o Brasil na medida em que conseguimos melhorar a vida das pessoas.

Glademir Aroldi
Presidente da CNM

Palavra do presidente
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Prefeito de Belém do Brejo do Cruz/PB
EVANDRO MAIA

Prefeito de Santa Filomena/PE
CLEOMATSON COELHO

Prefeito de Populina/SP
ADAUTO PINTO

Prefeito de Rio Real/BA
ANTONIO ALVES

Prefeito de Flores de Goiás/GO
JADIEL OLIVEIRA

Prefeito de Serra Dourada/BA
JOSÉ MILTON

Prefeito de Olho d'Água das Flores/AL
CARKIS ANDRÉ

VEREADORES DE 
TAMBAÚ/SP

Prefeito de Vitória do Jari/AP
RAIMUNDO DE ALCIMAR

Prefeito de Capela/AL
ADELMO MOREIRA

Prefeito de São Domingos/SE
PEDRO DA SILVA

Prefeito de Quilombo/SC
SILVANO DE PARIZ

Prefeito de Lagoa Nova/RN
LUCIANO SILVA

Prefeito de Três Fronteiras/SP
RUBENS JOSÉ

Prefeito de ATALANTA/SC
JUAREZ MIGUEL

Prefeito de Santa Cruz das Palmeiras/SP
JOSÉ CRECENTINO

Prefeito de Pontalinda/SP
ELVIS CARLOS DE SOUZA

Prefeita de Canápolis/BA
MYRIAN GONÇALVES

Prefeito de Santa Rosa do Purus/AC
FRANCISCO DE ASSIS

Pref. de Santa Rosa do Tocantins/TO
AILTON ARAÚJO

Prefeito de Itaubal/AP
JOSÉ SERAFIM

Prefeito de Tocantinópolis/TO
PAULO GOMES

Prefeito de Colorado do Oeste/RO
JOSÉ RIBAMAR

Prefeito de São Sebastião da Amoreira/PR
ADEMIR LOURENÇO

Vereador de Lagoa Vermelha/RS
RICARDO DA ROS

Prefeito de Lontra/MG
DERNIVAL DOS REIS

Vereador de Lagoa Vermelha/RS
VALDEMAR MERIB

Prefeito de Assis Brasil/AC
ANTONIO BARBOSA

Vereadora de Lagoa Vermelha/RS
RUTH BEATRIZ BUSSOLOTTO

Vereador de Braga/RS
FLORIANO OLIVEIRA

Prefeito de Santa Rita d'Oeste/SP
ALAOR PAISAN

Prefeito de Olho  d'Água Grande/AL
JOSE ADELSON DE SOUZA

Prefeito de Igarapava/SP
JOSÉ RICARDO

Prefeito de Tauá/CE
CARLOS WINDSON

Prefeito de Piancó/PB
DANIEL GALDINO

Prefeito de Capixaba/AC
ANTÔNIO  CORDEIRO

Prefeito de São José do Campestre/RN
JOSEILSON BORGES

Prefeita de Quixabá/PB
CLÁUDIA LOPES

Prefeito de Lagoa Vermelha/RS
GUSTAVO JOSÉ

Prefeita de Trombudo Central/SC
GEOVANA GESSNER

  Família Municipalista

Visita de gestores à sede da CNM
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  Entrevista

Temer e os compromissos com os 
Municípios por um pacto federativo
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Michel Temer ficará marcado na história 
do movimento municipalista. Foi o primei-
ro presidente da República a visitar a sede da 
Confederação Nacional de Municípios. Eleito 
vice-presidente em 2010 e reeleito, em 2014, 
Temer também ocupou por três vezes a presi-
dência da Câmara dos Deputados (1997-1999, 
1999-2001 e 2009-2010). Ele assumiu definiti-
vamente a Presidência da República em 31 de 
agosto de 2016, após o Senado Federal aprovar 
o processo de impeachment e afastar a então 
presidente Dilma Rousseff do cargo. Durante 
o período de afastamento temporário de Dil-
ma, Temer assumiu como presidente interino 
durante a XIX Marcha a Brasília em Defesa 
dos Municípios. Confira na íntegra a entrevis-
ta com o presidente da República. 

Antes de tomar posse, até mesmo como 
vice-presidente, o senhor defendeu a regu-
lamentação do pacto federativo e disse que 
iria trabalhar nesse sentido. Qual a princi-
pal conquista do seu governo?

Sempre defendi uma revisão no pacto fe-
derativo, mecanismo que define a relação fis-
cal entre os Entes da Federação. Deixamos estu-
dos encaminhados e espero que, em brevíssimo 
tempo, possamos comemorar uma simplificação 
do sistema tributário em benefício dos Estados 
e dos Municípios. Essa simplificação faz parte 
de uma série de medidas que tem moderniza-
do e organizado o Estado brasileiro. Houve di-
ficuldades, mas foram herdadas e nós as com-
batemos. Nós colocamos o Brasil nos trilhos, no 
rumo certo, e o próximo governo poderá con-
duzir a economia sem embaraços.

Por outro lado, sempre atento às contas 
dos Estados e dos Municípios, o Governo pa-
trocinou o pagamento de dívidas desses Entes 
com a União. Estados e Municípios ganharam 
mais tempo para quitar as dívidas com o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS). E Medi-
da Provisória assinada por mim ampliou para 
200 meses o prazo para os Entes federativos 
pagarem o débito com a Previdência. Quero 
lembrar que a renegociação dessa dívida era 
uma das principais demandas da XX Marcha 
a Brasília em Defesa dos Municípios, promovi-
da por esta entidade. Não apenas parcelamos a 
dívida. Reduzimos 25% dos encargos, 25% das 
multas e 80% dos juros. Então, é algo que visa a 
este caminho do fortalecimento da Federação.

Além disso, entre as medidas que o gover-
no já tomou para beneficiar diretamente os Mu-

nicípios está a repatriação das multas geradas 
pela Lei da Repatriação entre Estados e Muni-
cípios. Inicialmente, a lei não previa essa divi-
são. Com a mudança, houve um reforço de cai-
xa que ajudou os Entes federativos a fecharem 
as contas de 2016.

Além disso, sancionei medida aprovada pelo 
Congresso abrindo crédito de R$ 2 bilhões para 
os Municípios. Os recursos deverão ser inves-
tidos em saúde, educação e assistência social. 
Com a sanção, nosso Governo viabilizou auxí-
lio financeiro aos Municípios previsto na Me-
dida Provisória (MP) 815/2017, que autoriza a 
União a transferir aos Entes federativos, que re-
cebem o Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), em 2018, recursos destinados à supera-
ção de dificuldades financeiras emergenciais.

Quais os principais desafios para o pró-
ximo governo em relação ao pacto federa-
tivo ideal?

A partir do momento em que organizamos 
as contas públicas, abrimos caminho para que 
o país possa dar seguimento às necessárias re-
formas da economia, como a da Previdência e, 
principalmente, a Tributária. Cabe, portanto, 
aos novos governantes, em consonância com 
o poder Legislativo e os Entes federados, bus-
car as melhores soluções para atender a todos 
os interesses.

Qual o papel da CNM na construção de 
um Brasil mais justo para o cidadão, a par-
tir do respeito à autonomia dos Entes na 
Federação?

Tenho o maior apreço pela causa 
municipalista e o meu governo 
sempre esteve de por-
tas abertas para aco-
lher os legítimos plei-
tos da Confederação 
Nacional de Municí-
pios. Entendo que a 
CNM sempre desem-
penhou o importan-
te papel de parceira 
da minha 

gestão, defendendo os legítimos interesses dos 
gestores municipais e contribuindo para en-
riquecer o debate sobre a autonomia dos En-
tes federados. 

Quais mudanças são necessárias para 
simplificar o processo de repasse de recur-
sos e prestação de contas a fim de permitir 
maior efetividade da política e controle pa-
ra se evitar a corrupção?

Uma mudança no pacto federativo é fun-
damental para levar mais receitas para as pre-
feituras. A revisão federativa pode levar a um 
aumento de arrecadação tributária e outras 
tantas nos Municípios. É importante, também, 
o governo descentralizar, para os Municípios, 
não apenas competências, mas também os re-
cursos arrecadados. A União será ainda mais 
forte se os Municípios forem fortes. Eu não te-
nho dúvida disso.
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  Defesa Civil

Seca é responsável por 80% dos 
decretos de emergência e calamidade

Prejuízos causados pela Seca 2012 a 2017 (R$)
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Abrir a torneira e não cair uma gota de água. 
Apesar de parecer uma realidade distante, isso 
ainda ocorre nos dias atuais e afeta muitos bra-
sileiros, principalmente os da região Nordeste do 
país. Só para se ter uma ideia, um mapeamento 
da Confederação Nacional de Municípios (CNM) 
mostrou que a seca é responsável por quase 80% 
dos decretos de Situação de Emergência (SE) e/
ou Estado de Calamidade Pública (ECP).

Mais de 37,7 milhões de pessoas padeceram 
com a falta de água em território nacional, entre 
2012 a 2017. Delas, quase 28 milhões são nordes-
tinos. Os números saíram de um desdobramento 
do estudo “Decretações de anormalidades causa-
das por desastres nos Municípios brasileiros en-
tre 2003 e 2018”. Eles mostram que, a cada cinco 
Municípios, um é afetado pela seca. No período, 
foram 17.596 decretos de SE ou ECP de localida-
des dos nove Estados do Nordeste, o que indica 
três decretos por dia.

Ao se somar todos os reconhecimentos fede-
rais de falta de água, entre 2003 e 2018, os Muni-

cípios obtiveram 23.283 mil decretos atestados 
e publicados no Diário Oficial da União (DOU). 
De acordo com a cartilha Municípios e o Conví-
vio com a Seca, publicada pela CNM em 2017, 
o problema é histórico, e os primeiros relatos 
são de 1583 a 1585, no final do século XVI. Mas, 
importante lembrar, se somaram aos aspectos 
territoriais e meteorológicos a ação humana e 
a mudança rotacional da terra. 

“É preciso dialogar com as comunidades 
mais afetadas, em áreas rurais ou urbanas, pa-
ra criar projetos que promovam a qualidade de 
vida e o desenvolvimento local sustentável”, si-
naliza o presidente da CNM, Glademir Aroldi. 
Ele explica que, de 2012 até o primeiro semestre 
de 2017, a falta de água causou um prejuízo de 
R$ 215,6 bilhões em todo o Brasil, e 68,8% desse 
prejuízo foi no Nordeste. 

De acordo com os números da entidade, a 
pecuária nacional teve prejuízos econômicos 

de R$ 43,2 bilhões; a indústria obteve impacto 
negativo de R$ 2,8 bilhões; e a agricultura te-
ve resultado nocivo ainda maior: R$ 148,5 bi-
lhões. De forma inovadora, a CNM mostra que 
o desabastecimento de água provocou prejuí-
zos de R$ 3,1 bilhões na saúde. Especificamen-
te, a região Nordeste perdeu R$ 28,2 bilhões 
na agropecuária; R$ 2,8 bilhões na indústria; 
e na agricultura foi registrada maior devasta-
ção, R$ 2,8 bilhões. 

Só a Paraíba teve 3.875 decretos reconhe-
cidos pelo poder público federal nos últimos 
anos. Isso significa um decreto a cada dois dias. 
Como exemplo: Irauçuba (CE) teve pelo menos 
uma anormalidade, todos os anos, de 2003 para 
cá, exceto em 2011. Situação que praticamente 
se repete em mais de 30 localidades de Alagoas, 
Ceará, Paraíba e Pernambuco.

Em muitas localidades não há água para o 
consumo humano, ou seja, para fazer comida e 
tomar banho, muito menos para a produção 
agrícola e para o gado. E, por isso, muitas loca-
lidades ficam dependentes de carro-pipa finan-
ciado pelo governo federal ou estadual, o que é 
motivo de constante preocupação das autorida-
des locais e de atraso no desenvolvimento des-
sas localidades, além de prejuízos de todos os 
aspectos. 

O problema é frequentemente relatado pe-
los gestores locais que visitam a sede da CNM. 
Confira alguns desses muitos relatos na ma-
téria especial da CNM 
“Seca impulsiona decre-
tos de emergência e cas-
tiga população”, publica-
da no site institucional e 
nas redes sociais.

Prejuízos da Seca

R$ 43,2 bilhões 
na pecuária

R$ 2,8 bilhões 
na indústria

R$ 148,5 bilhões 
na agricultura
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A Confederação Nacional de Municípios 
(CNM) encaminhará as demandas dos Muni-
cípios na área da Educação ao novo presiden-
te da República, tão logo seja agendado encon-
tro com a equipe de transição do governo eleito 
em outubro deste ano. As questões são conhe-
cidas, nem por isso fáceis de serem resolvidas.

Em primeiro lugar, os gestores municipais 
reivindicam solução para o rea-
juste do piso nacional dos pro-
fessores, que vem se tornando 
impagável em razão do crité-
rio fixado na Lei 11.738/2008. 
Entre 2010 e 2018, a receita do 
Fundeb cresceu 100,56%, e o 
piso do magistério foi reajus-
tado em 158,46%. Em 2017, o 
INPC foi de 2,06% e, em 2018, 
o salário mínimo foi reajusta-
do em 1,81% e o piso em 6,81%.

Antevendo essas dificul-
dades, o então presidente da 
República enviou ao Congres-
so Nacional, uma semana após 
a sanção da Lei 11.738/2008, o 
Projeto de Lei (PL) 3.776/2008, a 
fim de adotar o INPC como índice para reajuste 
do piso do magistério. Desde então, a Confede-
ração tem se manifestado pela aprovação desse 
PL. Entretanto, o projeto do Executivo tramita 
há mais de dez anos! Desde 2011, aguarda in-
clusão na pauta do plenário da Câmara dos De-
putados (CD). A CNM reivindica aos presiden-
tes da República e da Câmara dos Deputados 
que imediatamente seja concluída a votação 
do PL 3.776/2008.

Em segundo lugar, as leis dos programas na-
cionais de alimentação e transporte escolar (Pnae 
e Pnate) não determinam reajustes anuais dos 
valores desses programas, que, em consequên-
cia, permanecem congelados por vários anos. 
Quando reajustados, o governo federal o faz con-
forme suas disponibilidades e opções orçamen-
tárias. Segundo estudo da CNM, em 2011, 70% 
do custo da merenda e 90% do transporte esco-
lar eram financiados com recursos municipais.

Por demanda dos Municípios, vários PLs 
tramitam na CD para assegurar reajuste anual 
dos valores do Pnae e do Pnate. Entre eles, o PL 
5.660/2001 e o PL 2.505/2015, da Comissão Espe-
cial do Pacto Federativo, relativos ao Pnae, e o PL 
2.508/2015, da mesma Comissão, sobre o Pnate. 
De igual forma, esta Confederação reivindica ao 

Executivo e ao Legislativo federal que encami-
nhem as medidas necessárias para a imediata 
solução dessa demanda municipalista. 

Além dessas duas demandas urgentes, o 
novo governo federal precisará resolver ques-
tões estruturantes da educação básica pública 
no Brasil. À medida que encerra em 2020 a vi-
gência do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-

mento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb), a 
proposta do novo Fundeb pre-
cisa ser aprovada antes desta 
data. Diante dos resultados po-
sitivos do Fundeb no efeito re-
distributivo intraestadual e na 
redução das desigualdades en-
tre os Estados em decorrência 
da complementação da União, 
é praticamente consenso no 
país a necessidade de tornar o 
Fundeb permanente. Com esse 
fim, já tramitam no Congresso 
Propostas de Emenda à Cons-
tituição (PEC). Em audiências 
públicas na CD, a CNM defen-

deu a aprovação do novo Fun-
deb em 2019 a fim de dar tem-
po suficiente para elaborar a 
lei de regulamentação do no-
vo Fundo.

A CNM defende também 
aumento viável e gradativo 
da complementação da União 
ao novo Fundeb e maior redis-
tribuição dos recursos do Fun-
do no interior de cada Estado 
e no país, de forma a promo-
ver mais equidade e qualida-
de da educação básica públi-
ca. Além da complementação 
da União ao Fundeb, a Confe-
deração defende ainda mais recursos federais 
para manutenção e custeio das creches, como 
no Programa Brasil Carinhoso. De fato, a maior 
defasagem entre o valor por aluno do Fundeb 
e o custo real da educação ocorre na creche, e, 
somente nesta etapa da educação básica, a ma-
trícula é crescente nos últimos anos.

Outra questão estruturante a ser enfrenta-
da no próximo mandato é a regulamentação do 
Sistema Nacional de Educação (SNE) por lei com-
plementar. Para a Confederação, a Lei do SNE 

deve definir com mais clareza a repartição de 
responsabilidades pela oferta da educação bá-
sica. Em especial, é preciso eliminar ou reduzir 
a competição e os conflitos entre Estados e Mu-
nicípios (por exemplo, na disputa por matrícu-
las no ensino fundamental e no financiamento 
do transporte escolar para alunos da rede esta-
dual) e impedir o desrespeito à autonomia de 
Estados e Municípios pela União na imposição 
de atribuições (por exemplo, o pagamento do 
piso nacional do magistério como vencimento 
inicial da carreira) e de políticas e programas, 
na realidade impostos por meio de transferên-
cias de recursos federais. 

Da mesma forma, a Lei do SNE deve regular 
o regime de colaboração no processo decisório 
na educação básica pública. Nenhuma medida 
do governo federal para a educação básica de-
verá ser tomada sem decidir em conjunto com 
os Entes federados subnacionais. Para isso, o 
novo presidente deve imediatamente colocar 
em funcionamento a instância permanente de 
negociação e cooperação entre a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, previs-
ta na Lei do Plano Nacional de Educação (PNE) 
que até agora não saiu do papel. 

Nesses fóruns ou espaços de 
negociação e deliberação fede-
rativa, a CNM reivindica que a 
representação dos Municípios 
seja assegurada por meio de 
indicações das entidades mu-
nicipalistas constituídas pela 
adesão e filiação de seus prefei-
tos, que são os agentes públicos 
detentores dos cargos eletivos, 
legítimos representantes de suas 
populações.

Por fim, como entidade plu-
ralista e representativa dos Mu-
nicípios, a CNM manifesta sua 
disposição de manter diálogo 

republicano com o novo presidente da Repú-
blica, encaminhando as demandas municipa-
listas e contribuindo com a construção de solu-
ções para os problemas do país.
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Mariza Abreu – Formada em História e Direi-
to. Consultora legislativa na área da educação da 
Câmara dos Deputados, aposentada. Ex-secretá-
ria municipal de Educação de Caxias do Sul/RS e 
ex-secretária de Educação do RS. Consultora em 
educação da CNM.
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com recursos 
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Quando falamos de produção agropecuária 
como motor da economia no Brasil, logo associa-
mos a grandes fazendas, gados e exportação de 
soja, café, milho, dentre outros produtos. Mas, 
de acordo com o último Censo Agro, a agricul-
tura familiar é a base da economia de 90% dos 
Municípios brasileiros com até 20 mil habitan-
tes. Existem situações em que essa atividade re-
presenta a totalidade dos alimentos produzidos 
para a merenda escolar. É o caso da cidade de 
São João, no Paraná, que conseguiu mais recur-
sos com a produção em pequenas propriedades 
do que recebeu do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM).

Atualmente, o Município adquire de agri-
cultores familiares locais 100% dos alimentos 
da merenda escolar que são distribuídos nas 
instituições públicas da cidade. Esse fato é de-
terminante para que os recursos permaneçam 
na economia local e para cumprir com muito 
mais que os 30% obrigatórios do Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (Pnae). Somen-
te no período de julho de 2017 a junho de 2018, 
São João recebeu cerca de R$ 101 milhões de fi-
nanciamento pelo programa, enquanto o FPM 
na mesma época foi de R$ 12 milhões.

A variedade da produção de São João vai 
desde alface, tomate, feijão, brócolis e cenoura 
até carne bovina e bolacha caseira. Além disso, 
outros produtos são utilizados nas indústrias da 
cidade para a produção de ração de animais. 
O prefeito da cidade, Altair Gasparetto, expli-
ca que, além de suprir as necessidades dos alu-
nos, o desempenho de destaque da agricultura 
familiar e a negociação dos produtores com a 
própria prefeitura no fornecimento da meren-
da escolar traz outros benefícios para a popula-
ção. “A compra direta é muito importante para 
o fortalecimento econômico da agricultura fa-
miliar local, pois incentiva a produção de no-
vos produtos, bem como auxilia no rendimen-
to das famílias fornecedoras e gera empregos”, 
explicou o gestor.

Repasse da merenda
A insuficiência nas transferências da União 

aos Municípios para o custeio da merenda esco-
lar é considerada por muitos prefeitos um dos 
problemas mais agudos da gestão municipal. O 
valor ínfimo de R$ 0,36 por aluno que o governo 
federal repassa aos Entes locais compromete o 
atendimento à população, pois quase sempre o 
Município não tem condições de complementar 
o restante que deixou de ser transferido. 

A autossuficiência na produção da agricul-
tura familiar de São João faz com que esse im-
pacto negativo nas finanças municipais seja 
amenizado. “A prefeitura entra com os recur-
sos e com a contrapartida para manter a ofer-
ta de alimentos in natura e os produtos prove-
nientes da agricultura familiar”, disse o chefe 
do Executivo municipal.

Relevância
Dados do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) apontam que são 4,4 milhões 
de famílias de produtores da agricultura 
familiar. A movimentação da atividade 
tem faturamento anual de US$ 55,2 bi-
lhões. Quando se soma a agricultura 
familiar com toda a produção, o fatu-
ramento do Brasil chega a US$ 84,6 bi-
lhões por ano, fato que coloca o país na 
quinta posição no ranking mundial dos 
que mais produzem alimentos. 

Caso o país tivesse só a produção familiar, 
ainda assim estaria no top 10 do agronegócio 
mundial, ocupando a oitava colocação entre os 
maiores produtores de alimentos. É através da 
agricultura familiar que são produzidos mais 
de 50% dos alimentos da cesta básica brasilei-
ra, configurando, portanto, um importante ins-
trumento de controle da inflação.

  Boas práticas

Incentivo à agricultura familiar ajuda 
Município a arrecadar mais que  FPM

dos Municípios
brasileiros com até
20 mil habitantes90% 

4.400.000

A agricultura
familiar é a base
da economia de

de famílias de produtores
da agricultura familiar

US$ 55,2 bi
é o faturamento anual
da agricultura familiar
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A força e a representação do movimento mu-
nicipalista se confirmaram neste final de 2018. 
Cerca de 129 Municípios que teriam perdas de 
coeficiente no Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM) não o terão por conta da aprova-
ção do PLP 549/2018. O texto foi elaborado pela 
CNM e sugerido ao deputado Arthur Lira (PP-AL), 
que apresentou o projeto e um requerimento de 
urgência, garantindo agilidade na tramitação. 

A proposta mantém os coeficientes de dis-

tribuição do FPM de 2018 das 129 localidades 
até que os dados para seu cálculo sejam atua-
lizados com base em novo censo demográfi-
co, previsto para 2020. A entidade comemora o 
avanço no Congresso Nacional e espera a san-
ção presidencial.

A entidade destaca que a medida represen-
ta um alívio aos gestores locais que seriam im-
pactados com a queda de receita na queda de 
coeficiente nos próximos anos. 

  Finanças

Municípios garantem congelamento 
do FPM até o censo de 2020

 Ainda antes da apresentação do projeto, a Confederação já atuava para contornar os impactos decorrentes da falta de censo pelo IBGE. Confira um pouco: 

2015 2016 2017 2018

Estudo da CNM mostrou que muitos Municípios 
têm mais eleitores do que habitantes. A entidade 
pede agenda para debater o problema. A Confe-
deração solicita ao IBGE prazo para que prefeitu-
ras contestem estimativa populacional

Em março, os prefeitos afetados bus-
caram na Justiça resolver os impactos 
do cancelamento da contagem popu-
lacional. A CNM pediu ao IBGE novo 
prazo para as prefeituras contesta-
rem a estimativa populacional. Cen-
to e trinta Municípios sofreram mu-
danças no coeficiente do FPM 

Em abril, CNM parti-
cipa de audiência na 
Câmara para debater 
revisão de regras do 
FPM e Censo. Entida-
de pede novo prazo 
para que os Municí-
pios contestem esti-
mativa populacional 
e IBGE atende solici-
tação e amplia prazo 
para Municípios con-
testarem estimativa 
populacional 

Novo estudo mostra número de cidades que 
possuem mais eleitores do que habitantes e 
traz debate para a imprensa nacional. Esti-
mativa populacional aponta que 129 Muni-
cípios perdem coeficiente. A Confederação 
reforça o diálogo sobre estimativa popula-
cional, que ganha destaque no TCU. Em ou-
tubro, presidentes da CNM e do IBGE se reú-
nem para tratar da estimativa populacional 
e do Censo 2020. No mesmo mês, Aroldi re-
força no TCU preocupação com estimativa 
populacional que pode alterar repasses do 
FPM. O presidente da CNM alerta para risco 
de não realização do Censo Demográfico de 
2020 e pede apoio do Congresso. Ministro do 
TCU aconselha Municípios a tentarem con-
gelar FPM na Justiça ou por MP

Confira a rápida tramitação da proposição: 

	 26 de outubro – TCU aconselha Municí-
pios a tentarem congelar FPM

	 14 de novembro – CNM apresenta propos-
ta de congelamento do FPM ao líder do PP, 
deputado Arthur Lira 

	 20 de novembro – Deputado apresen-
ta projeto e é solicitado requerimento de 
urgência 

	 21 de novembro – Plenário aprova urgên-
cia para projeto de congelamento do FPM

	 22 de novembro – Câmara congela coefi-
ciente do FPM de 135 Municípios

	 27 de novembro – Projeto do congela-
mento do FPM chega ao Senado; CNM con-
ta com urgência

	 28 de novembro – Senadores defendem 
projeto e Eunício Oliveira promete pautar 
congelamento do coeficiente do FPM

	 04 de dezembro – Prefeitos baianos são 
recebidos por Aroldi e endossam urgência 
na aprovação do congelamento do FPM

	 04 de dezembro – Vitória: congelamento 
do coeficiente do FPM é aprovado no Se-
nado e segue para sanção
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A instalação do Comitê do Encontro de Con-
tas da Dívida Previdenciária, as regras para 
compensação previdenciária entre Regime Ge-
ral e o Regime Próprio de Previdência (RGPS e 
RPPS) e a extensão do prazo de pagamento dos 
passivos atuarial de 35 para até 75 anos. Essas 
são algumas conquistas da última Mobilização 
Municipalista de 2018, que entra para a histó-
ria. Com uma mudança histórica de paradig-
ma e grande lista de avanços, a Confederação 
Nacional de Municípios (CNM) relata como foi 
receber um presidente da República, pela pri-
meira vez, na sede. 

O objetivo inicial do evento promovido pela 
CNM – em parceira com as entidades municipa-
listas estaduais e microrregionais – foi prestar o 
devido reconhecimento ao trabalho do Executivo 
e do Legislativo, que resultou em melhorias pa-
ra os governos municipais. Além de conquistar 
esse objetivo, os dois dias de atividades, e toda a 
semana do dia 19 de novembro, foram marcados 
por anúncios e publicações que vão ao encon-
tro das reivindicações municipalistas. E a pau-
ta municipalista ganhou força junto a autorida-
des do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. 

“O presidente Temer tem essa visão e en-
tende que o Município é a ferramenta mais 
importante na prestação de serviços. Nós só 
vamos melhorar a qualidade de vida da po-
pulação brasileira se, efetivamente, fortalece-
mos a gestão local. E o mundo caminha para 
isso”, salientou o presidente da CNM, Glademir 
Aroldi. “Nunca o Município, o movimento muni-
cipalista, foi tão bem recebido e tão bem tratado 
no Palácio do Planalto”, disse Aroldi. Ele men-
cionou ainda a coragem da presidência de vetar 
matérias prejudiciais aos governos municipais 
e de reajustar os programas federais.

O ex-presidente da CNM, Paulo Ziulkoski, 
também participou do momento, chamado por 
ele de “grandioso e até sublime para o movimen-
to municipalista”. Ziulkoski recordou o ano de 
1997, em que ele e mais alguns municipalistas 
idealizaram a primeira Marcha a Brasília em De-
fesa dos Municípios, contra tudo e contra todos. 
“Os prefeitos aqui eram como uns párias, que 
viviam de pires na mão, que vinham aqui pa-
ra fazer sei lá o quê. E nós nos propusemos 
a resgatar essa imagem e colocar o prefeito 
no seu devido lugar, e o Município onde me-
rece estar, como determina a Constituição”, 
relatou o municipalista gaúcho ao mencionar o 
fato de os prefeitos terem sido recebidos por ca-
chorros, literalmente. 

Executivo
“Quero dizer que essas coisas ninguém 

faz sozinho. Em primeiro lugar, precisa de 
provocação, e os Municípios brasileiros, ex-
traordinariamente bem unidos na CNM, têm 
uma solidez fantástica. Vocês provocando, co-
mo provocaram o governo federal, consegui-
ram nosso apoio e nós conseguimos o apoio do 
Congresso Nacional”, ponderou Temer, ao lem-
brar dos avanços na pauta municipalista durante 
seu governo. Segundo ele, o exercício democrá-
tico depende da descentralização, que já come-
çou. “O autoritarismo concentra, e a democracia 

descentraliza”, disse.
De forma descontraída, o presidente da Re-

pública disse que os gestores municipais “sem-
pre vinham de pires na mão”, mas em seu go-
verno “vieram com prato fundo e conseguimos 
preenchê-lo, especialmente com essas três colhe-
radas que demos hoje”. Ele se referia aos com-
promissos assumidos com o movimento muni-
cipalista, no início do governo. De acordo com 
levantamento feito, até a data da mobilização, 
70% do que foi pactuado já foi promovido. Te-
mer sinalizou o desejo de encerrar seu manda-
to com efetivo 100% do pactuado.

  Institucional 

2018 entra para história do movimento municipalista 
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  Institucional 

2018 entra para história do movimento municipalista 

•	 Decreto que regulamenta o Comitê de Revisão da Dívida Previden-
ciária Municipal (CRDPM) para o Encontro de Contas de débitos e 
créditos dos Municípios e da União foi publicado regulamentando 
o art. 11 da Lei 13.485/2017. Isso representa o fim de uma luta de 
mais de 15 anos do movimento, e a esperança de os Municípios re-
ceberem seus créditos da União. 

•	 Novo edital de reposição de médicos do Programa Mais Médicos, 
por conta da decisão do governo de Cuba de romper acordo de coo-
peração e retirar os profissionais do país imediatamente. Menos de 
uma semana após a publicação do edital, 30.734 médicos com regis-
tro (CRM) no Brasil já estavam inscritos. Deles, 21.407 foram efeti-
vados e 8.278 profissionais já estavam disponíveis para atuação, o 
que representa 97,2% das vagas.

•	 Portaria do Ministério da Saúde que regulamenta o decreto pre-
sidencial 9.380/2018, flexibilizando o uso de estruturas físicas do 

Legislativo 
Diversos deputados e senadores tam-

bém participaram do evento, concederam 
entrevistas e se prenunciaram durante as 
atividades. Em nome do Parlamento, o de-
putado Rodrigo Maia (DEM-RJ) e o senador 
Wellington Fagundes (PR-MT), representando 
Eunício Oliveira (MDB-CE), participaram da 
cerimônia principal. Os presidentes Michel 
Temer, Rodrigo Maia e Eunício Oliveira re-
ceberam placa de reconhecimento ao apoio 
para os avanços da pauta municipalista.

Ao fazer o uso da palavra, tanto Fagun-
des quanto Maia destacaram a necessidade 
de mudanças no modelo federativo. “Um 
novo pacto, que redefina as obrigações 
dos Entes com a partilha dos recursos 

cobrados de toda a população. De tudo 
que se arrecada, bem pouco, cerca de 
18%, fica onde está quem efetivamente 
paga os impostos. A União fica com 50% 
e os Estados com pouco mais de 32%”, 
disse Fagundes. 

“Temos de discutir a redução das 
despesas. A primeira e mais importante 
medida, que vai mudar o Brasil, é a revi-
são da previdência pública e do regime 
geral. A gente precisa que os Municípios 
voltem a ser gestores do futuro da vida 
das nossas famílias e das nossas crian-
ças”, disse Maia ao sinalizar que o caminho 
para atender às demandas da população é 
menos recursos na União e mais nos Esta-
dos e nos Municípios.

CONQUISTAS
Ag

. C
NM

Sistema Único de Saúde (SUS) concluídas e sem funcionamento. 
Com a medida, os gestores municipais e estaduais de saúde terão 
até 30 junho de 2019 para pedir a readequação da sua rede física. 

•	 Cooperação entre a CNM e o Ministério das Cidades, por meio da 
Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana (Semob), para auxi-
liar os gestores na elaboração de planos de mobilidade urbana.

•	 Assinatura dos primeiros convênios previstos no Fundo Federal 
de Apoio à Estruturação de Concessões e Parcerias Público-Priva-
das (PPPs) por Entes subnacionais, que prevê apoio técnico aos 
Municípios em projetos viáveis no estabelecimento de PPPs, pelo 
Ministério do Planejamento.

•	 Reunião entre Aroldi, o ministro-chefe da Casa Civil, Eliseu Padilha, e 
o secretário de Governo, Carlos Marun, no Palácio do Planalto, para 
tratar do Apoio Financeiro aos Municípios (AFM), de R$ 2 bilhões; linha 
de financiamento para os precatórios; e a exclusão da base de cálculo 
do PIS/Pasep dos valores destinados ao pagamento de benefícios dos 
RPPS municipais.
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Por estarem agendadas para o mesmo dia, 
as votações da Nova Lei de Licitações e do Con-
selho de Gestão Fiscal (CGF) e a instalação da Co-
missão Especial que vai analisar o 1% do FPM 
de setembro tornaram-se os destaques da Mo-
bilização Municipalista no Congresso Nacional. 
Presentes à Mini Marcha, a pressão dos muni-
cipalistas reunidos em Brasília para reconhecer 
as ações deste governo e reforçar os pleitos pa-
ra os quais há grande expectativa de aprovação 
ainda neste ano conseguiu ainda mais avanços 
no Congresso.

Como destacou o senador Wellington Fagun-
des (PR-MT) no encontro com o Temer na sede da 
CNM, a maioria das pautas prioritárias da CNM 
tramita atualmente na Câmara dos Deputados. 
É o caso dos textos que definem novas regras, 
de eficiência e transparência, para as contrata-
ções públicas – Projetos de Lei (PLs) 1.292/1995, 
6.814/2017 e outros 230 apensados – e do pro-
jeto que cria o CGF e garante representativida-
de aos Municípios (PL 3.744/2000). Em razão da 
falta de quórum e do início da Ordem do Dia no 
Plenário da Casa, licitações não avançou na Co-
missão Especial. Em razão da falta de quórum 
e do início da Ordem do Dia no Plenário da Ca-
sa, licitações não avançou na Comissão Espe-
cial durante a mobilização. No entanto, o texto 
foi aprovado no dia 5 de dezembro, com 17 vo-
tos favoráveis e um contra.

Por outro lado, a proposta que garante acrés-
cimo de 1% no primeiro decêndio de setembro 
do FPM teve presidentes e relator eleitos diante 

de dezenas de gestores municipais 
e representantes da CNM, que lota-
ram o plenário no dia 20 de novem-
bro. O presidente, deputado Covatti 
Filho (PP-RS); o primeiro vice-presi-
dente, Herculano Passos (MDB-SP); 
e o relator, Júlio César (PSD-PI), não 
só garantiram celeridade à trami-
tação como também aproveitaram 
a ocasião para falar de outras pro-
posições com impacto municipal.

“Parabéns às lideranças muni-
cipais que estiveram aqui. A união 
do movimento é que faz a pauta avançar. 
O relator Júlio Cesar se comprometeu de, em 
um curto espaço de tempo, apresentar pare-
cer e deixar matéria em condições de ser apre-
ciada no Plenário. A cada dia damos um passo 
importante e hoje fomos rumo à aprovação do 
1% de setembro”, comemorou Aroldi.

E, uma semana depois da Mobilização, a Co-
missão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC) apreciou o PL 
3.744.2000. O relator, Hildo Rocha 
(MDB-CE), uniu esforços com o mo-
vimento municipalista para conse-
guir aprovação por maioria simples, 
contornando as obstruções. Trata-
-se de uma luta de 18 anos, já que 
a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) previa a criação de um Con-
selho, cuja composição e forma de 
funcionamento seriam estabeleci-

das em Lei posteriormente – o que não ocorreu. 
O CGF será responsável por normatizar os pro-
cedimentos contábeis, unificando-os e promo-
vendo a convergência com padrões internacio-
nais. A proposta, que segue para os plenários da 
Câmara e do Senado, garante que representan-
tes dos Municípios, indicados pela CNM, estejam 
entre os membros do colegiado.

  Congresso Nacional  

Movimento ocupa Congresso e garante tramitação de projetos

Há um prazo de até 10 sessões, con-
tadas desde 21 de novembro, para os 
parlamentares apresentarem emendas 
à PEC 391/2017, mas o relator adiantou 
que pretende acordar com os membros 
da Comissão o mínimo de mudanças na 
redação original para não atrasar o trâ-
mite. A instalação do colegiado é conside-
rada um grande avanço do movimento 
municipalista, que lançou esse pleito na 
mobilização de novembro do ano passa-
do, mas, com a intervenção federal do 
Rio de Janeiro e a suspensão da análise 
de PECs, viu a proposta travada na CC-
JC da Casa. A matéria deve passar ainda 
pelos plenários da Câmara e do Senado.

Próximos passos
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  Congresso Nacional  

Movimento ocupa Congresso e garante tramitação de projetos
Covatti Filho
“Acho de suma importância essa união que vocês estão tendo, porque nós somos defensores do
municipalismo. É fácil, na eleição, fazer discurso do pacto federativo, mas vemos poucas ações para
mudar a distribuição. Dizem que política e feijão só se amolece na pressão, então cabe a nós 
parlamentares dar essa atuação que vocês merecem. No dia que vocês votarem essa PEC ninguém vai sair 
perdendo, porque quem ganha é a população brasileira. Que o futuro governo tenha comprometimento 
com a pauta. Vamos acelerar ao máximo possível o trabalho da comissão.”

Herculano Passos
“Temos acompanhado a CNM e, como presidente da Frente Parlamentar em Defesa dos Municípios, 
fazemos grande trabalho levando a pauta municipalista para líderes, partidos e bancadas, 
sensibilizando deputados a votarem as matérias com impacto local. Sabemos das necessidades dos 
Municípios e o que os prefeitos e vereadores sofrem, então temos sensibilidade para apoiar esse 
que é o Ente mais desamparado”.

Júlio Cesar
“Temos pressa para atender os Municípios. Já vi tramitação de PEC, se o colegiado concordar, ser
reduzida para uma ou duas sessões para termos prazo de apresentar relatório e aprovarmos ainda
neste ano, nos plenários da Câmara e do Senado no mesmo dia. Não há interesse de emendar, porque
teria que voltar ao Senado, e não vejo como o atual e o futuro presidente da República serem contra. 
E, acima de tudo, nós precisamos nos articular urgente com o Supremo para derrubar liminar que suspendeu 
compartilhamento dos royalties.”

 Outros pleitos

• TERRENOS MARINHOS
Extinguir os terrenos de marinha lo-

calizados em área urbana e estabelecer 
critérios para que a venda desses terre-
nos fique a cargo dos Municípios é o que 
prevê o substitutivo aprovado pela comis-
são especial da PEC 39/2011. O texto repre-
senta mais uma conquista, pois o parecer 
do relator, deputado Alceu Moreira (MDB-
-RS), extingue apenas os de área urbana. 
Situados na orla marítima da costa brasileira e 
nas margens de rios e lagos, os terrenos de ma-
rinha estão definidos na Constituição Federal. 
De acordo com a CNM, com a PEC, os Municípios 
poderão implementar impostos das transações 
destes imóveis e regular os instrumentos tribu-
tários no âmbito da gestão urbana local.

• MP CULTURA
A Medida Provisória (MP) 846/2018, da for-

ma como foi aprovada, garante financiamento 
para a Cultura por meio da destinação de parte 
dos recursos arrecadados com as loterias fede-

rais. Com a mobilização da CNM, o Executivo e 
os parlamentares fizeram com que os repasses 
para a área não fossem reduzidos. Pelo contrá-
rio, o texto, aprovado pelo Plenário do Senado, 
amplia de 0,40% para 0,90% a destinação do pro-
duto da arrecadação de cada emissão da Lote-
ria Instantânea Exclusiva (Lotex) para o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC).

• FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CTF)
E, na última semana de novembro, outra Co-

missão da Câmara analisou duas propostas se-
guindo entendimento da CNM. Os membros da 
CFT rejeitaram o PLP 212/2015, que permitia des-

contos nas alíquotas de impostos para empresas 
recém-criadas – o que impactaria a arrecadação 
dos Entes. E quanto ao PL 5.018/2013, que esten-
dia o Garantia-Safra aos Municípios da área de 
atuação da Superintendência do Desenvolvimen-
to do Centro-Oeste (Sudeco) – medida a qual a 
entidade é favorável –, os parlamentares retira-
ram a matéria da pauta para reexame por parte 
do relator, que deu parecer contrário ao texto.

 Pleitos 2018
A lista de projetos que a CNM acompanha é 

extensa e, para 2018, esperam-se avanços como:
•	 concessão de empréstimo a segurado ou 

beneficiário de regime próprio de previ-
dência social (PLP 11/2003);

•	 definição dos tomadores de serviço, sim-
plifica e transforma em fiscalizável o re-
colhimento do Imposto Sobre Serviços 
(PLP  461/2017);

•	 permissão de cobrança de ISS sobre o mo-
nitoramento e o rastreamento de veícu-
los e carga (PLP 191/2015); 

•	 regulamentação da compensação da Lei 
Kandir (PLP 511/2018).

Durante a semana de Mobilização, deputados e senadores reconheceram a força do movimento municipalista e a urgência de algumas demandas.
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Não será em 2018 que os Municípios poderão 
contar com a distribuição mais justa e igualitária 
de uma das maiores riquezas do Brasil, os royalties 
de petróleo. Na última Mobilização Municipalista 
do ano, o presidente da Confederação, Glademir 
Aroldi, se reuniu com o presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, para apelar 
a urgência da definição da matéria. A reunião foi 
a última ação do evento, mas segundo o decano a 
matéria deve ficar para o próximo ano. 

O presidente da CNM, ao lado do consultor ju-
rídico da entidade Ricardo Hermany, entregou ofí-
cio ao ministro requerendo julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.917 em 
plenário. Cabe ao presidente da Corte definir a 
pauta para os ministros julgarem. Seis governa-
dores do Nordeste, que também estavam no STF, 
encontraram-se com Aroldi na ocasião e reforça-
ram o pedido de julgamento imediato da Ação, 
demonstrando o apelo da causa.

 Em resposta, Toffoli sinalizou que no primei-
ro semestre do ano que vem deve pautar a ADI, 
ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro. “Foi mui-
to positiva essa Mobilização. Primeiro, os acordos 
de cooperação técnica e os decretos assinados pelo 
presidente Temer, na sede da CNM, que vão tornar 
possível o Encontro de Contas, entre outras pautas. 
Depois, a instalação da Comissão que vai analisar 
o 1% do FPM para setembro na Câmara dos Depu-
tados. E agora essa receptividade do presidente do 
STF com o julgamento dos royalties, que, para nós, 
é essencial”, analisou Aroldi.

  Judiciário

Royalties, a luta continua 

Manaus sediou entre os dias 22 e 24 de 
novembro o 5º Encontro Brasileiro das Ci-
dades Históricas, Turísticas e Patrimônio 
Mundial. O evento reuniu autoridades, espe-
cialistas, prefeitos e outros agentes municipais 
para intensificar os debates sobre o Turismo 
Sustentável como forma de alavancar a eco-
nomia dos Municípios, principalmente nas ci-
dades da região Norte. 

A Confederação Nacional de Municípios 
(CNM) foi representada pelo tesoureiro Jair 
Souto. O encontro contou com apresentações 
de boas práticas no Turismo e palestras sobre 
a criação da rota internacional da Amazônia, 

gestões turísticas dos Patrimônios Mundial, 
Cultural e Natural, além da importância do 
Turismo como fonte de renda. Ainda foi rea-
lizada mais uma reunião do Movimento Mu-
lheres Municipalistas (MMM) e uma exibição 
calorosa dos integrantes dos bois Garantido e 
Caprichoso da cidade de Parintins (AM). 

O encontro foi promovido pela CNM em 
parceria com a Organização das Cidades Bra-
sileiras do Patrimônio Mundial (OCBPM) e te-
ve o patrocínio da Caixa Econômica Federal 
com o apoio institucional do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Se-
brae) e de entidades estaduais da região Norte.

HISTÓRICO

ABAIXO-ASSINADO

Em 2013, decisão monocrática sobre 
a ADI 4.917 suspendeu a distribuição 
dos recursos conforme determinação 
da Lei 12.734/2012. A medida chegou 
a ser pautada no ano de 2014, mas não 
foi julgada. Desde então, a Confedera-
ção, munida de argumentação jurídica 
e pareceres favoráveis de ministérios, 
Advocacia-Geral da União (AGU) e Pro-
curadoria-Geral da República (PGR), 
vem lutando para que uma liminar 
não prejudique ainda mais os Muni-
cípios que poderiam estar recebendo 
mais recursos e amenizando a distor-
ção existente no federalismo brasileiro. 

A luta do movimento municipalis-
ta não deve parar. Por isso, o presiden-
te da entidade conclama aos gestores 
municipais que continuem a manifestar 
apoio à medida da Confederação e assi-
nar o abaixo-assinado pelo julgamento 
da ação. Até o momento, são mais de 85 
mil assinaturas de gestores e munícipes 
que entendem a importância do recur-
so para os Municípios. 

O manifesto pode ser baixado no si-
te da CNM, e a sugestão é que o prefei-
to promova uma audiência pública pa-
ra conversar com a população sobre o 
assunto. No site da entidade é possível 
ainda ver quanto o seu Município deixou 
de arrecadar nesses mais de seis anos 
em que a medida está parada no STF. 

  Turismo

Turismo em pauta na 
cidade de Manaus (AM)
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Em parceria com a CNM, o Tribunal de Con-
tas da União (TCU) realizou o 2º Fórum Nacio-
nal de Controle. Coordenado pelo ministro do 
TCU Augusto Nardes, o encontro deste ano bus-
cou contribuir com os novos governos eleitos, 
desenvolvendo atividades conjuntas de capaci-
tação e a promoção de ações integradas de con-
trole. Também foram feitas propostas de legis-
lação sobre controle externo. 

O prefeito de Ibatiba (ES), Luciano Salgado, 
representante da região Sudeste da Diretoria da 
CNM também mediou o painel “O desafio de me-
lhoria da qualidade do ensino no Brasil”, com a 
participação do ministro da Educação, Rossieli 
Soares; do procurador-geral municipal de São 
Bento do Uma (PE), Cristiano Lessa; do secretário 
de Controle Externo da Educação do TCU, Ismar 
Barbosa; e do pesquisador do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplica (Ipea), Herton Araújo. 

“Temos de reforçar que precisamos conectar 
mais os três Entes da Federação, mas o recurso 
financeiro precisa estar no Município. Às vezes 
falta comprometimento político para que a gen-
te possa superar esses desafios. A CNM tem feito 
o papel dela, lutado pelo municipalismo. Então, 
tenho certeza de que a criação das comissões (bi 
e tripartite) podem auxiliar na interlocução po-
lítica entre os Entes. Áreas como a Saúde e a As-
sistência Social já têm comissões como essas e 
já avançaram muito nas políticas públicas des-
sas áreas. Esse debate foi um momento impor-
tante que a CNM liderou junto com o TCU”, de-
fendeu Salgado. 

Pauta
Na oportunidade, Salgado aproveitou pa-

ra agradecer o ministro Augusto Nardes pelo 
apoio na aprovação de uma matéria que trami-
ta no Congresso Nacional e trata do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM). Além disso, 
Salgado entregou uma demanda do movimen-
to municipalista requerendo a apreciação dos 
pleitos que tratam sobre a utilização dos recur-
sos a serem pagos pela União, a título de preca-
tórios, resultantes de ações que buscaram o res-
sarcimento de verbas não pagas corretamente 
quando da vigência do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef). 

Nardes sinalizou a importância do Fundef 
e destacou que o TCU dará atenção ao tema. “É 
importante a questão do Fundef, é um tema que 
o tribunal tem debatido e nós estamos à disposi-
ção para continuar esse debate, especialmente 

para fazer uma avaliação profícua, a fim de que 
não aconteça injustiça nesse tema que é muito 
importante para os Municípios brasileiros”, fri-
sou o ministro. 

As pautas foram reforçadas pelo presidente 
da CNM, Glademir Aroldi, ao ministro Nardes, 
em reunião que ocorreu após o Fórum, no dia 
28 de novembro. Sobre o Fundef, o presidente 
da CNM destacou que é uma pauta do movimen-
to e solicitou que o TCU aprecie a pauta que tra-
ta da utilização dos recursos a serem pagos pe-
la União. “Os Municípios precisam saber como 
utilizar esse dinheiro. Nenhum prefeito quer ser 
penalizado por utilizar recurso de forma erra-
da”, destacou o presidente da CNM.

  Atricon

Gestores debatem ações 
integradas de controle

Carta de Brasília
O fim do evento foi marcado pe-

la assinatura da Carta de Brasília. 
No documento, os participantes se 
comprometem com os objetivos es-
tabelecidos no fórum. Entre eles, o 
de manter compromissos assumidos 
na primeira edição do Fórum Nacio-
nal de Controle, realizado em 2017, e 
consolidar a implementação de uma 
visão de longo prazo para o país, com 
planejamento estratégico.

“Passem a ideia para os demais 
e para os Municípios, para que, além 
da assinatura aqui, não fique só na 
simbologia, que possamos colocar em 
prática isso. Independentemente de 

quem foi eleito, em qualquer circunstância, 
o Brasil precisa se unir para voltar a gerar 
emprego, distribuir renda e criar uma pers-
pectiva de esperança”, conclamou o minis-
tro Augusto Nardes.

Além da CNM, assinaram o documen-
to representantes dos governantes eleitos 
para a próxima legislatura (2019), tanto do 
Executivo como dos Estados; representan-
tes dos Tribunais de Contas e da Controla-
doria-Geral da União; e da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Bra-
sil (Atricon).
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Os Entes municipais brasileiros estarão 
representados, pela Confederação Nacional 
de Municípios, na Segunda Reunião do Obser-
vatório Mundial de Finanças e Investimento 
dos Governos Subnacionais no próximo dia 
17 de dezembro, em Paris, na França, even-
to promovido pela OCDE (Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico) 
e CGLU (Cidades e Governos Locais Unidos). 
Um documento que reúne dados das finan-
ças públicas municipais brasileiras será apre-
sentado nessa reunião. 

O documento, conhecido como Ficha País 
e proposto pelo comitê diretor do observató-
rio, é uma compilação de dados estatísticos e 
econômicos apresentados de forma agrega-
da sobre as diferentes esferas dos Entes sub-
nacionais do Brasil. A CNM é a responsável 
por fazer o levantamento e apresentar a Fi-
cha País. Esse documento contém informa-
ções sobre indicadores socioeconômicos, ní-
veis de governança, organização territorial e 
as competências dos governos subnacionais. 

O material está sendo preparado e fará 
parte do Observatório Mundial de Finanças 

e Investimento dos Governos Sub-
nacionais. Todos os dados reunidos 
pela CNM, a partir de levantamen-
tos feitos por economistas especia-
listas em gestão pública, servirão de 
apoio para que as entidades inter-
nacionais possam entender como 
o sistema de dados sobres gastos 
e investimentos estão estrutura-
dos. O estudo abrange mais de 100 
países, e cada nação deve encami-
nhar suas respectivas informações.

As reuniões para consolidação do ob-
servatório são realizadas anualmente, sen-
do que a primeira ocorreu em novembro do 
ano passado. No encontro em Paris, a en-
trega da Ficha País pela CNM será impor-
tante para que possa ser feita a análise do 
que avançou no Brasil em relação aos da-
dos apresentados e também a comparação 
com outros países, indicando o que pode ser 
aperfeiçoado no levantamento dos dados. 
Ainda será apresentado o material que foi 
encaminhado ao longo de 2018 para a cons-
trução desse documento.

A qualificação de gestores municipais e ser-
vidores é um dos grandes desafios encontrados 
em muitos Municípios pelo país. Diante disso, 
a CNM firmou cooperação técnica para o inter-
câmbio de experiências, informações e tecno-
logias com a Associação dos Membros dos Tri-
bunais de Contas do Brasil (Atricon), o Instituto 
Rui Barbosa (IRB) e a Associação Brasileira dos 
Tribunais de Contas dos Municípios (Abracom). 

A parceria tem como objetivo solucionar as 
dificuldades legislativas, financeiras e burocráti-
cas para facilitar aos governos municipais o uso 
de tecnologias e estruturas técnicas próprias e 
utilizar com mais eficiência o recurso público 
em ações capazes de melhorar a qualidade de 
vida da população.

O presidente da CNM, Glademir Aroldi, re-
forçou a importância da assinatura, que se deu 

na sede da CNM no dia 21 de no-
vembro. “A gestão local é onde 
as coisas acontecem. Se nós pre-
pararmos o gestor local, os servi-
dores das nossas prefeituras, nós 
vamos com certeza construir um 
país melhor”.

Com a assinatura, não são só 
as entidades ganham, mas tam-
bém a sociedade e a gestão pública. É o que re-
força o presidente da Atricon, Fábio Nogueira. 
“Esse acordo de cooperação técnica simboliza 
esse espírito que preside o sentimento das duas 
instituições. Vamos estabelecer essa relação de 
compartilhamento e intercâmbio de experiên-
cias, de informações e tecnologias para que pos-
samos desenvolver práticas que possam quali-
ficar a gestão pública local”.

Além dos presidentes da CNM e da Atricon, 
participaram da solenidade de assinatura o 1º se-
cretário da CNM, Hudson Brito; o representante 
do IRB, conselheiro Cezar Miola; o representan-
te da Abracom, conselheiro Thiers Montebello 
(Abracom); o vice-presidente de Relações Políti-
co-Institucionais da Atricon, conselheiro Renato 
Rainha; além do secretário-geral do TCDF, Luiz 
Genédio Mendes Jorge.

  Gestão

CNM entrega panorama das finanças 
públicas municipais em Paris

  Gestão

Entidades firmam parceria para 
solucionar dificuldades legislativas

Ações da CNM

Durante a gestão do ex-presidente da CNM, Pau-
lo Ziulkoski, a Confederação ocupou a vice-presi-
dência da Federação Latino-americana de Cidades, 
Municípios e Associações de Governos Locais (Fla-
cma), entidade municipalista regional represen-
tante dos Municípios latino-americanos na CGLU. 
Na ocasião, o então presidente da CNM ocupou 
também o cargo de vice-presidente da Organi-
zação Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU).
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A preparação e os resultados da última Mobi-
lização Municipalista de 2018 também repercuti-
ram nos jornais. A nota da CNM “Saída de cubanos 
do Mais Médicos afeta 28 milhões de brasileiros, 
a maioria de áreas vulneráveis” foi amplamente 
divulgada e ganhou espaço em diversas publica-
ções, desde o impacto da saída dos médicos cuba-
nos dos Municípios até o lançamento do edital pa-
ra substituição destes profissionais. Além disso, 
a atuação do presidente Glademir Aroldi e dos 
participantes da mobilização, no Congresso Na-

cional, também teve espaço garantido nos veícu-
los de comunicação, nacionais, regionais e locais. 

Durante a mobilização, o presidente da CNM 
reconheceu a importância do trabalho da impren-
sa e agradeceu a cobertura da mídia, que tam-
bém ajuda nos avanços da pauta municipalista. 
“A gente precisa encontrar caminhos com diálo-
go e disposição”, afirmou Aroldi. Ele também si-
nalizou ainda que as conquistas assim como as 
reivindicações, quando noticiadas e mostradas 
pelos diversos jornais do país, tornam a atuação 

do movimento municipalista ainda mais justifi-
cável. “É uma forma de mostrar que estamos lu-
tando para melhorar a vida de cada brasileiro, 
que vive nos Municípios”, acredita.

Entre as mais de 750 citações da CNM nos 
principais jornais, apenas em novembro, tam-
bém ganhou espaço a luta pela regulamentação 
do pacto federativo, por melhorias no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) e para redis-
tribuição dos royalties, inclusive a manutenção 
do regime de partilha da cessão onerosa.

  Institucional 

Movimento municipalista 
protagoniza publicações nos jornais 
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A excelência na gestão municipal passa, também, pela troca de ex-
periências e boas práticas entre os Entes locais. E uma das maneiras 
que a CNM desenvolveu para promover essas inteirações é a campa-
nha Conexões Municipalistas, que, em novembro, passou por 12 loca-
lidades – Rio Branco (AC); Fortaleza (CE); Quixeramobim (CE); Porto Ve-
lho (RO); Juazeiro do Norte (CE); Montes Claros (SP); Natal (RN); Bacabal 
(MA); Surubim (PE); Juripiranga (PB); Cajazeiras (PB); e São Sepé (RS); 

O objetivo central desses encontros é melhorar a gestão munici-
pal, estabelecendo o diálogo e buscando conexões com outros Muni-
cípios, além coletar e fortalecer a pauta municipalista. Essas conexões 
podem ser por afinidades regionais, culturais, econômicas, sociais e 
até políticas. Mas o que realmente importa é vencer os desafios para 
melhorar a vida das pessoas. 

Municípios dos sete Estados da região 
Norte do Brasil, que compõem a Amazônia 
Legal, se uniram para buscar soluções para 
os problemas enfrentados pela região. O En-
contro Amazônico aconteceu entre os dias 
13 e 14 de novembro em Santarém (PA). O 
anfitrião e presidente da Federação das As-
sociações de Municípios do Estado do Pará 
(Famep), prefeito Nélio Aguiar, ressaltou a 
importância de os gestores municipais da 
região unirem forças.

“Com a união de todos será possível avan-
çar e desenvolver melhor os Municípios que 
compõem a Amazônia. O principal desafio é fa-
zer com que as decisões do governo central le-
vem em consideração a realidade amazônica e 
o alto custo que nós temos”, reforçou o prefeito, 
que também integra o Conselho Político da CNM.

Com pauta em comum, os gestores muni-
cipais integrantes da Amazônia Legal ouviram 
representantes do Executivo e Legislativo. “Te-
mos a mesma realidade, as mesmas demandas, 
as mesmas angústias, os mesmos sofrimentos”, 
reforçou o prefeito de Santarém. Como resul-
tado, foi assinada a Carta de Santarém, com as 

principais necessidades acordadas e que será en-
tregue aos governadores e ao governo federal.

“Nós somos da região que enfrenta os piores 
problemas sociais do país e não temos mais co-
mo aceitar isso. É por isso que vamos trabalhar 
para sensibilizar todas essas novas autoridades 
para termos condições de fortalecer as estrutu-
ras municipais e dar um novo futuro aos que 
moram aqui”. A fala foi do presidente da Asso-
ciação Tocantinense de Municípios (ATM) e vi-
ce-presidente da CNM, Jairo Mariano.

A importância da reunião, promovida pe-
la CNM e pelas entidades estaduais e regionais 
municipalistas, foi lembrada pelo prefeito de 
Santana e presidente da Associação dos Mu-

nicípios do Estado do Amapá (Ameap), 
Ofirney Sadala. “É muito importante essa 
reunião dos Municípios da região amazô-
nica por conta de, por exemplo, Santana, 
assim como Santarém e Manaus, serem 
regiões portuárias, e as nossas políticas 
precisam ser discutidas em conjunto pa-
ra que tenhamos mais força junto ao go-
verno central”, disse. 

A melhoria da qualidade de vida da 
população da região Amazônica foi des-

tacada pelo tesoureiro da CNM e prefeito de 
Manaquiri (AM), Jair Souto. “Neste momento, é 
preciso não só descentralizar as ações, os servi-
ços, mas também os recursos públicos, porque 
nós não conseguimos – dadas as demandas da 
sociedade – fechar conta, pagar tudo aquilo que 
a sociedade precisa e quer”. 

Além de prefeitos e vice-prefeitos, governa-
dores e parlamentares, participaram também do 
encontro representantes da Associação dos Mu-
nicípios da Calha Norte (Amucan), da Associação 
dos Municípios do Acre (Amac), Associação Ron-
doniense de Municípios (Arom) e da Associação 
dos Municípios de Roraima (AMR).

  Rede Municipalista

Conexões entre Municípios 
movimentaram o mês de novembro

  Eventos

Encontro reforça desafios dos 
Municípios Amazônicos
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